
COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

 

PROJETO DE LEI Nº 10.874, DE 2018 

 

PARECER VENCEDOR 

 
Proíbe atividade de mineração em faixa 
de dez quilômetros no entorno de 
unidades de conservação.  

 

 

Autor: Deputado LINCOLN PORTELA  

Relator: Deputado ARNALDO JARDIM 

 

 

 

I - RELATÓRIO  

O Projeto de Lei nº 10.874, de 2018, de autoria do ilustre Deputado 

LINCOLN PORTELA, tem o objetivo de proibir a mineração em uma faixa de dez 

quilômetros no entorno de unidades de conservação.  

O autor, ao justificar a proposta, lembra que “unidades de conservação 

desempenham um papel essencial na conservação da biodiversidade e dos 

serviços ambientais prestados pela natureza”. Aponta que tais áreas devem 

dispor de zona de amortecimento, hoje definida no ato de criação da unidade ou 

quando da elaboração do seu plano de manejo. Destaca, ainda, que, a seu ver, 

“no caso particular da atividade de mineração, tendo em vista seu elevado 

impacto ambiental, a zona de amortecimento não pode ser inferior a dez 

quilômetros, e a norma, para ser eficaz, deve estar estabelecida em lei”.  

A matéria, em regime de tramitação ordinária, encontra-se sujeita à 

apreciação conclusiva nas comissões. O projeto foi despachado às Comissões 

de Minas e Energia –CME; de Meio Ambiente-CMADS e Justiça - CCJC.  

 



II – VOTO DO RELATOR 

A proposição legislativa em questão pretende proibir a mineração em faixa 

de dez quilômetros no entorno de unidades de conservação. 

Definida pelo art. 2º da Lei do SNUC (Lei 9.985, de 18 de julho de 2000, 

que trata do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza) como 

a região do “entorno das unidades de conservação, onde as atividades humanas 

estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar 

os impactos negativos sobre a unidade” as zonas de amortecimento fazem parte 

do Sistema Nacional de Unidades de Conservação com o objetivo de contribuir 

para a manutenção da estabilidade e equilíbrio do ecossistema garantindo a 

integridade da área protegida. 

O propósito da zona de amortecimento está na contenção dos efeitos 

externos que possam influenciar negativamente na conservação da unidade. 

Dessa maneira, mesmo não prevendo expressamente como seu objetivo a 

proteção aos reflexos ecológicos provocados pelo entorno, destinam-se as 

zonas de amortecimento a minimizar as consequências do efeito borda, de 

ocorrência comum nas zonas limítrofes. Isso permite estabelecer uma 

gradatividade na separação entre os ambientes da área protegida e de sua 

região vizinha, além de impedir que atuações antrópicas interfiram 

prejudicialmente na manutenção da diversidade biológica. 

Destaca-se, ainda, o fato de as jazidas minerais serem marcadas pela 

rigidez locacional e o seu aproveitamento demandar interferência com o meio 

ambiente.  

Há que se considerar as diversas normas que regulam o uso da terra para 

as atividades em unidades de conservação e seu entorno. A Lei 9.985, de 2000, 

que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação, aqui modificada 

pelo Substitutivo apresentado, já identifica as áreas em que pode haver 

implantação de atividade ou empreendimento. Por exemplo, recaindo o interesse 

minerário sobre UC de Proteção Integral, a exploração deve ser vedada (negada, 

se em processo de outorga da concessão de lavra, ou cancelada, se já 

concedida). A Lei é expressa ao proibir o uso direto dos recursos naturais 

(renováveis ou não) nesses espaços. Já no caso de unidades de conservação 



de uso sustentável, a instalação de atividade dependerá da categoria de 

conservação ou do seu plano de manejo. 

A atividade de mineração é uma atividade de utilidade pública e exercida 

no interesse nacional, com exigência de licenciamento ambiental e recuperação 

de áreas degradadas e possui plenos mecanismos de compatibilização de seus 

impactos com áreas especialmente protegidas, como o caso de unidades de 

conservação de uso sustentável. Em grande parte dos casos - especificamente 

quando consideradas de significativo impacto ambiental - são sujeitas ao 

mecanismo de compensação ambiental, que beneficia as unidades de 

conservação, justamente para contrabalancear eventuais impactos previstos 

para a implementação do empreendimento. Não parece fazer sentido, ainda, a 

proibição de um tipo específico de atividade nas proximidades de UCs - 

tratamento desigual - considerando em particular que se trata de atividade de 

interesse nacional e utilidade pública. 

A tentativa, em suma, de vedar, em todos os casos, a mineração em uma 

faixa de dez quilômetros de extensão no entorno de todas as unidades de 

conservação não se coaduna com a realidade imposta pela legislação ambiental 

e da atividade mineral do País. Na verdade, ao se tentar estabelecer a vedação 

para a atividade de mineração na zona de amortecimento, o que se está fazendo, 

na prática, é acabar com o conceito de zona de amortecimento, estendendo para 

a sua superfície toda ou mais restrições definidas em cada uma dessas UCs. O 

que é pior, o texto da forma como foi apresentado no PL original sacrificaria 

praticamente 90% de toda a atividade de mineração no País.  

Um levantamento feito com base em informações da Agência Nacional de 

Mineração revela que pelo critério da redação original do PL, das 11.023 

concessões de lavra existentes no País, seriam fechadas 4.373 minas em zonas 

de amortecimento (ZAs) de unidades de conservação de uso sustentável e 3.539 

minas nas ZAs das unidades de conservação integral. Também, dos 18.307 

requerimentos de lavra, ou seja, jazidas descobertas quem ainda não tiveram a 

sua concessão de lavra outorgadas, 5.986 recaem em ZAs de UCs Sustentáveis 

e 5.088 em ZA de UC integral. Sobre esse aspecto, vide mapas do Anexo.  

Com relação à CFEM, o impacto econômico seria devastador, pois 

reduziria 97% da arrecadação no Estado do Pará, extinguindo-se a mineração 



em Carajás; impactaria em 90% em Minas Gerais, fechando a atividade do 

quadrilátero ferrífero, 67% na Bahia, paralisando as principais minas daquele 

estado, e 71% da mineração no estado de São Paulo, paralisando toda 

mineração de agregado para construção civil, para citar alguns exemplos, 

conforme pode ser visto na tabela constante do Anexo. 

O Projeto de Lei é inconveniente e se contrapõe aos interesses do País 

comprometendo a nossa economia e a indústria mineral brasileira, responsável 

por mais de 30 % da balança comercial, ao restringir a atividade minerária sem 

qualquer critério. A restrição da atividade de mineração com a fixação de zona 

de amortecimento de até 10 km é arbitrária e prejudica qualquer perspectiva do 

desenvolvimento sustentável do país. Ademais, a Resolução Conama 428/10 já 

prevê limites proporcionais no entorno de unidades de conservação.  

Vale ressaltar que o entorno de uma Unidade de Conservação - UC possui 

proteção menor do que o seu interior, uma vez que sua função é minimizar os 

impactos que poderiam adentrar aos limites da UC. Além disso, ressalta-se que 

essa proteção do entorno é feita por meio da definição da zona de 

amortecimento, considerando-se o seu Plano de Manejo, do qual devem constar 

as regras de uso na região. 

Pelo exposto, nosso VOTO é pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei nº 10.874, 

de 2018. 

Sala da Comissão, em 18 de setembro de 2019. 

 

 

Deputado Arnaldo Jardim 
Cidadania/SP 
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